
PARECER Nº 2075, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 750, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar motocicletas de grande porte a estacionarem em vagas de automóveis em shoppings e grandes centros comerciais no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 111ª a 115ª Sessões Ordinárias, de 16 a 22 de agosto de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo permitir que motocicletas de grande porte estacionem em vagas de automóveis nos shoppings e grandes centros comerciais. Determina, ainda, que no caso de duas motocicletas dividirem a mesma vaga destinada aos automóveis, seus condutores terão que pagar, apenas, 50% do valor estabelecido para os carros.
A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que existe a necessidade de supressão do parágrafo único do Art. 1º, pois, ao permitir que motocicletas de grande porte estacionem em vagas destinadas aos automóveis e paguem 50% do valor do estacionamento em shoppings e grandes centros comerciais, impõe restrição ao uso e gozo da coisa pertencente ao particular (exploração de estacionamento), restringindo direitos inerentes à propriedade privada, matéria regulada pelo direito civil.
Além do mais, como poderia o estabelecimento cobrar apenas metade do valor por uma vaga que foi ocupada em sua integralidade, impossibilitando outro veículo de ocupar a mesma vaga.
Na mesma esteira, entende-se a complexidade no controle da ocupação da vaga por duas motocicletas de propriedades distintas.
Neste sentido, a fim de proporcionar uma adequação à propositura, propomos a seguinte
EMENDA:
Suprima-se o parágrafo único, do art. 1º, do Projeto de Lei nº 750, de 2017.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 750, de 2017 com a emenda ora apresentada.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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